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RESUMO 
O presente trabalho busca discutir sobre a relação cemitérios x sustentabilidade x educação ambiental 
crítica, no intuito de fomentar as poucas discussões e reflexões que existem sobre os cemitérios 
horizontais e suas adversidades quando se trata de poluição urbana e transmissão de doenças. A temática 
será fundamentada na sustentabilidade e na construção do conhecimento a partir da educação ambiental 
crítica, que entra em cena a partir do momento que essa questão é diagnosticada como um problema 
ambiental urbano. A partir de um levantamento bibliográfico pautado na teoria crítica e no materialismo 
histórico dialético, o trabalho procura inserir a problemática nos moldes da análise textual discursiva. 
Problemática esta, cerceada pelos cemitérios horizontais, os quais são grandes potenciais poluidores, 
pois afetam direta e indiretamente a saúde da população e o meio ambiente. Afetam o solo com os 
metais pesados advindos dos adereços dos caixões, da radiação e outros contaminantes do cadáver, os 
vírus e bactérias transmitidas pelos cadáveres e sua decomposição. Há também a contaminação das 
águas, principalmente dos lençóis freáticos, através dos metais pesados e do necrochorume, o qual 
consiste em um líquido gerado a partir da decomposição dos cadáveres pelos microrganismos, no estado 
de putrefação. Há ainda a contaminação do ar pelos gases como gás sulfídrico, metano, amônia, etc. E, 
por fim, a contaminação visual, gerada por monumentos de túmulos e restos de flores e plantas levadas 
pelos visitantes. Por esses motivos foram realizadas as Resoluções CONAMA n° 335/2003 e 338/2006, 
que preveem licenciamento ambiental para os cemitérios, a fim de minimizar sua poluição e 
contaminação ambiental. Contudo, ambiente não é apenas o natural, mas também toda a sociedade e 
seu espaço geográfico. Com isso, a educação ambiental entra em cena para suprir as necessidades da 
sociedade em relação ao tema e assegurar que a população tenha discernimento de como atual perante 
esse problema ambiental, fomentando a conscientização e a construção de um conhecimento consciente 
e transformador para a população, a partir da educação ambiental crítica. A educação ambiental crítica 
é um processo contínuo, que deve ser permanente e constante. Por isso sua discussão acerca dos 
cemitérios se torna tão imprescindível, pois há necessidade de mudança cultural e social e reorientações 
de premissas já existentes em nossa sociedade. E essas transformações e mudanças são propiciadas a 
partir da construção dos limites e das possibilidades do objeto em questão, fundamentadas em um ensino 
crítico e emancipatório da educação ambiental. 
 
Palavras-chave: Cemitério, educação ambiental crítica, transformação, socioambiental. 
 
ABSTRACT 
This paper aims to discuss the relationship between cemeteries x sustainability x critical environmental 
education, in order to stir up the few discussions and reflections that exist about horizontal cemeteries 
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and their adversities when it comes to urban pollution and disease transmission. The theme will be based 
on sustainability and the construction of knowledge from critical environmental education, which 
becomes relevant from the moment this issue is diagnosed as an urban environmental problem. From a 
bibliographical survey based on critical theory and dialectical historical materialism, this work seeks to 
insert the issue, horizontal cemeteries, which are great polluting potentials, as they directly and indirectly 
affect the population's health and the environment, in the mold of discursive textual analysis. Horizontal 
cemeteries affect the soil with heavy metals from coffin props, radiation and other contaminants from 
the corpse, viruses and bacteria transmitted by the cadavers and their decomposition. There is also 
contamination of water, especially groundwater, through heavy metals and necroslurry, which is a liquid 
generated from the decomposition of corpses in state of decay by microorganisms. There is also air 
contamination by gases such as hydrogen sulphide, methane, ammonia, etc. And finally, visual 
contamination, generated by tomb monuments and remains of flowers and plants carried by visitors. For 
these reasons, the Brazilian government created the CONAMA Resolutions No. 335/2003 and 
338/2006, which provide environmental licensing for cemeteries, in order to minimize their pollution 
and environmental contamination. However, environment is not only natural but also the whole society 
and its geographical space. Thus, environmental education comes into play to meet the needs of society 
in relation to the theme and ensure that the population has discernment of how to act on this 
environmental problem, fostering awareness and the construction of conscious and transformative 
knowledge for the population, from a critical environmental education point of view. Critical 
environmental education is a continuous process that must be permanent and constant, and that is why 
its discussion about cemeteries becomes so indispensable. There is a need for cultural and social change 
and reorientation of premises already existing in our society, and these transformations and changes are 
provided by the construction of the limits and possibilities of the object in question, based on a critical 
and emancipatory teaching of environmental education. 
 
Keywords: Cemetery, critical environmental education, socio-environmental, transformation. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
Não há como negar que a sustentabilidade tem sido um tema muito discutido atualmente. Com 
tantos problemas ambientais ocorrendo no mundo inteiro, desde problemas socioambientais como 
moradias instáveis na periferia até o derretimento das calotas polares e o aquecimento global, a sociedade 
começou a perceber que não é possível continuar com as mesmas atitudes. Há uma grande necessidade 
de mudança e com isso o conceito de sustentabilidade surge e ganha força. Mas o que significa 
sustentabilidade? Não é uma palavra mágica que contém a resolução de todos os problemas ambientais.  
Lima (2003, p. 100) reforça essa ideia em seu artigo: “As duas últimas décadas testemunharam 
a emergência do discurso da sustentabilidade como a expressão dominante no debate que envolve as 
questões de meio ambiente e de desenvolvimento social em sentido amplo”. Ou seja, a sustentabilidade 
se tornou um assunto extremamente importante de ser discutido e, depois de tanta negligência do ser 
humano, sua importância agora é explícita, necessita ser discutida e implora por ações. Contudo, deve-
se ter cautela com sua definição e contextualiza-la de maneira coerente para não haver distorções de seu 
significado e sentido para a sociedade. 
 Brazilian Journal of Animal and Environmental Research 
 
Braz. J. Anim. Environ. Res., Curitiba, v. 2, n. 6, p. 1808-1839, out./dez.  2019           
 ISSN 2595-573X 
1810  
O maior problema é a visão de sustentabilidade apenas voltada para o meio ambiente natural. 
Sustentabilidade é mais do que isso, envolve aspectos sociais, culturais, econômicos, históricos, entre 
outros. Enfim, há várias maneiras de se falar, refletir e praticar sustentabilidade, e a maneira que o 
presente estudo busca abordar a sustentabilidade se funda em pressupostos educacionais críticos, 
voltados a uma educação crítico-transformadora. Para isso, é necessário trazer para o debate aspectos 
diretamente relacionados ao princípio da sustentabilidade como, por exemplo, a influência do 
capitalismo e do consumismo exacerbado no atual modelo de organização social vigente. Boff (2015), 
faz uma relação interessante sobre esse assunto:  
 
Quando falamos aqui de desenvolvimento não é qualquer um, mas o realmente existente 
que é aquele industrialista/capitalista/consumista. Este é antropocêntrico, contraditório 
e equivocado (…) A categoria sustentabilidade, ao contrário, provém das ciências da 
vida e da ecologia, cuja lógica é circular e includente. Representa a tendência dos 
ecossistemas ao equilíbrio dinâmico, à interdependência e à cooperação de todos com 
todos. Como se depreende: são lógicas que se auto-negam: uma privilegia o indivíduo, 
a outra o coletivo, uma enfatiza a competição, a outra a cooperação, uma a evolução do 
mais apto, a outra a co-evolução de todos interconectados (BOFF, 2015, p. 1).  
 
Sendo assim, encontramos na literatura que a sustentabilidade deve ser vista sob a ótica 
socioambiental. Jacobi (2003) nos faz refletir sobre as interrelações do meio natural com o meio social 
e, como isso interfere diretamente na vida das pessoas, no modo de pensar e agir. “Isto nos remete a uma 
necessária reflexão sobre os desafios para mudar as formas de pensar e agir em torno da questão 
ambiental numa perspectiva contemporânea” (JACOBI, 2003, p. 190).  
Essas mudanças às quais o autor se refere pressupõem articulação entre as dimensões naturais e 
sociais do ambiente. Atualmente as questões socioambientais são muito mais disseminadas do que 
antigamente e o assunto está se propagando muito rapidamente devido a sua demanda mundial. A 
principal questão é se as pessoas estão realmente encarando-as de forma crítica. É a partir de uma 
educação ambiental crítica é que se pode construir uma sustentabilidade crítica.  
O Brasil é um país extremamente desigual e injusto. Os conflitos socioambientais são uma 
característica do país. O capital econômico é assustadoramente valorizado e o social é negligenciado 
pelo governo e grandes dominadores do capital. Como consequência, a luta pelos princípios da 
sustentabilidade e da educação ambiental crítica é mais dura, precisando se estruturar e organizar de 
maneira mais ativa. A ideia de educação ambiental precisa ser desmistificada do senso comum e 
problematizada de maneira crítica, legitimando as questões ambientais como questões socioambientais 
e culturais (LOUREIRO; BARBOSA; ZBOROWSKI, 2014). 
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A educação ambiental crítica é um processo contínuo, que deve ser permanente e constante. Seu 
foco não se constitui apenas no natural, fauna e flora, mas sim no socioambiental, no cultural, no 
econômico, no histórico, nas interações dos seres humanos com a natureza, na interação dos seres 
humanos entre si e todo o processo de formação humana como sociedade. Sendo assim, a educação 
ambiental precisa estar presente em todos os modelos de ensino, uma vez que sua prioridade é a 
manutenção da vida e a construção de um conhecimento consciente e transformador (SILVA; 
PERNAMBUCO, 2014). 
A vida e a morte estão presentes no dia-a-dia da população, como as pessoas lidam com ambas 
é o mistério. Ao longo da história da humanidade muitas maneiras de se despedir de uma pessoa foram 
utilizadas, muitos sepultamentos foram realizados em igrejas, na beira do mar, corpos foram 
mumificados, cremados, enterrados, congelados, etc. Mas em todas essas maneiras a morte e seus 
processos estão presentes (LELI, et al., 2012). 
Na Europa, antes do século XVII, os sepultamentos ocorriam dentro das igrejas, nas chamadas 
criptas. Somente as pessoas não católicas eram sepultadas a céu aberto, nos já chamados cemitérios. 
Contudo, com o crescimento das cidades, da urbanização e das doenças que acarretavam o sepultamento 
em lugares fechados sem uma medida protetiva para a saúde da população que visitava o local, os 
sepultamentos começaram a ser somente em locais abertos, independente da religião (NOGUEIRA; 
COSTA JÚNIOR; COIMBRA, 2013). 
Há muitas crenças sobre os cemitérios e sua representatividade para a sociedade. O cemitério não 
é dividido por religiões e crenças, portanto essas crenças se unem e o cemitério possui uma diversidade 
imensa de religiões. Contudo, todas essas crenças e religiões sabem que o corpo, a carne do indivíduo 
não é levada para outras vidas e nem para o paraíso, ele permanece aqui e se decompõe, 
independentemente de sua religião (SILVA, et al., 2006).  É nesse momento que entra a sustentabilidade 
nos cemitérios e, consequentemente a educação ambiental crítica. 
Os corpos se decompõem de várias maneiras e a contaminação é geral, contamina solo, água, ar, 
lençóis freáticos e a saúde da população que reside próximo aos cemitérios. Ocorre também a formando 
um líquido chamado necrochorume, o qual polui solo, água e lençóis freáticos. A partir do momento que 
um estabelecimento tem um potencial poluidor tão grande, é preciso que leis interfiram no seu processo 
de construção e manutenção, uma vez que este interfere na saúde pública da população, principalmente 
da população de baixa renda, a qual não compartilha de saneamento básico e tratamento adequado da 
água (CARNEIRO, 2009). 
Os cemitérios são espaços de contemplação da vida e da morte que são extremamente importantes 
para manter a relação material entre os mortos e os vivos, o que é de grande valia para a manutenção do 
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bem-estar e auxilia no conforto psicológico dos vivos. Por isso a grande importância de mantê-los em 
todas as cidades. Contudo, a preferência é que os cemitérios sejam no entorno da cidade, e não em seu 
meio, uma vez que os processos de decomposição dos cadáveres possuem grande potencial poluidor, é 
preciso tomar consolidar certas providências para minimizar sua poluição (PACHECO, 2000). 
Quando o assunto é cemitério, há grandes polêmicas que permeiam a discussão. Pois é um 
assunto que engloba várias vertentes de conflitos, religiosos, sociais, ambientais, culturais, de crenças e 
tantos outros. Por isso que, o presente trabalho busca focar a discussão nas temáticas socioambientais, 
que não deixam de ser influenciadas culturalmente. A partir da discussão dessas temáticas o trabalho 
busca inserir a educação ambiental crítica de maneira reflexiva e transformadora, para que o assunto seja 
discutido por muitos sujeitos, de diferentes crenças, religiões e classes sociais de maneira consciente e 
sustentável. 
 
2 OBJETIVO(S) 
 objetivo geral desse trabalho é fomentar as poucas discussões e reflexões que existem acerca os 
cemitérios horizontais e suas adversidades quando se trata de poluição urbana e transmissão de doenças, 
fundamentado na sustentabilidade e na construção do conhecimento a partir da educação ambiental 
crítica, que entra em cena a partir do momento que essa questão é diagnosticada como um problema 
ambiental urbano. Os objetivos específicos são, apresentar o problema à comunidade, entendê-lo como 
um problema de saúde pública, entende-lo como um problema socioambiental dentro da temática da 
sustentabilidade e assim, inserir a educação ambiental crítica como uma alternativa viável para auxiliar 
na minimização do problema em questão. 
 
3 METODOLOGIA 
 Esse trabalho foi elaborado por meio de levantamento bibliográfico, considerando trabalhos que 
tratassem da temática dos cemitérios numa perspectiva socioambiental. A partir disso, esse trabalho é 
fundamentado na sustentabilidade crítica e educação ambiental crítica, com embasamento na teoria 
crítica e no materialismo histórico dialético como recursos metodológicos. 
A teoria crítica surge para questionar essa separação rígida entre teoria e prática. Nobre (2004) 
delimita a teoria como “como as coisas são” e a prática como “como as coisas deveriam ser”. E a teoria 
crítica enuncia que não existe a possibilidade de mostrar as coisas como realmente são, senão a partir da 
perspectiva de como deveriam ser. Ou seja, o autor entende que teoria e prática estão intimamente ligadas 
e uma não existe sem a outra.   
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Segundo Nobre (2004, p. 10), a teoria crítica “aponta e analisa os obstáculos a serem superados 
para que as potencialidades melhores no existente possam se realizar”. Dessa forma, avaliando as 
tendências estruturais do modelo de organização social vigente, a teoria crítica produz um diagnóstico 
do tempo presente, denunciando uma determinada contradição social, problematizando-a, promovendo 
a discussão e procurando estimular a reflexão crítica para que ocorra a emancipação dos indivíduos em 
questão através da transformação dos sujeitos (CARNAÚBA, 2010). 
Por conseguinte, a teoria crítica une o “saber” e o “agir”, a julgar que ambos podem ser pensados 
em conjunto. Diferentemente da teoria tradicional de ensino, a teoria crítica não é estática, limitada e 
individual, ela se encontra em constante mudança e evolução, conforme o condicionamento social, 
histórico e cultural vigente. Pois, além de considerar os conhecimentos e saberes, a teoria crítica preza 
pela problematização das contradições sociais, muito presentes no capitalismo e nas desigualdades da 
população em geral. Problematização essa, fundamental para o desenvolvimento de um comportamento 
crítico orientado para a emancipação (CARNAÚBA, 2010). 
A teoria crítica herdada por Marx, segundo Nobre (2004), se baseia em dois principais 
fundamentos, a orientação para a emancipação da sociedade e o manter o comportamento crítico. Manter 
o comportamento crítico é “permitir identificar tendências estruturais do desenvolvimento histórico da 
perspectiva das potencialidades e dos obstáculos a emancipação” (NOBRE, 2004, p. 33). Ou seja, ter 
discernimento de qual é a sua posição de classe, a posição social do proletariado e da burguesia, sendo 
crítico quanto as desigualdades e contradições sociais.  
Já a orientação para a emancipação da sociedade, o primeiro princípio da teoria crítica, é o 
caminho para a discussão das relações sociais vigentes e vice-versa. Segundo Gomes (2010), Adorno 
tinha uma grande questão sobre a emancipação social, “Como emancipar o sujeito desse processo de 
manipulação e escravização cultural?” (p. 291). Assim, Adorno defende que o sujeito precisa sair da sua 
zona de conforto e da sua alienação - que estão submetidos à sua semiformação e à indústria cultural - 
para conseguir o esclarecimento e a emancipação. Através de um processo constante de reflexão e 
autorreflexão crítica do condicionamento social, histórico e cultural. “Ser emancipado (...) não é só 
compreender o mundo racionalmente, mas transformá-lo, buscar empreender uma profunda mudança 
político e socialmente” (PONTEL, 2013, p. 4). 
Para expor uma ideia é preciso pautá-la em alguns princípios. Na educação, é necessário situá-la 
em um paradigma de interpretação da realidade. Assim, o texto torna-se coerente e expressa sua 
interpretação real do mundo e das pessoas, dando a devida importância para sua compreensão. Segundo 
Pires (1997, p. 84) “Compreender a relação sujeito-objeto é compreender como o ser humano se 
 Brazilian Journal of Animal and Environmental Research 
 
Braz. J. Anim. Environ. Res., Curitiba, v. 2, n. 6, p. 1808-1839, out./dez.  2019           
 ISSN 2595-573X 
1814  
relaciona com as coisas, com a natureza, com a vida”. Sendo assim, o presente trabalho pauta-se no 
materialismo histórico dialético e em sua filosofia, explicada resumidamente no trecho abaixo: 
 
O método materialista histórico-dialético caracteriza-se pelo movimento do pensamento 
através da materialidade histórica da vida dos homens em sociedade, isto é, trata-se de 
descobrir (pelo movimento do pensamento) as leis fundamentais que definem a forma 
organizativa dos homens em sociedade através da história. Este instrumento de reflexão 
teoricoprática pode estar colocado para que a realidade educacional aparente seja, pelos 
educadores, superada, buscando-se então a realidade educacional concreta, pensada, 
compreendida em seus mais diversos e contraditórios aspectos (PIRES, 1997, p. 83). 
 
Dado certo momento da pesquisa, para melhor compreensão e discernimento do assunto, foi 
realizado um levantamento bibliográfico, pautado em algumas fontes escolhidas pelo critério de 
conveniência, acerca dos cemitérios e sua relação com a poluição ambiental. Esses dados levantados 
serão analisados a partir da análise textual discursiva e da teoria crítica. 
Para Moraes e Galiazzi (2011) a análise textual discursiva possui três focos, a desmontagem dos 
textos, o estabelecimento de relações e a captação do novo emergente. Considerando que esses focos 
são entendidos como um ciclo único de análise, há um esclarecimento de uma interpretação de que todo 
o contexto desse sistema é auto-organizado, “do qual emergem novas compreensões. Os resultados 
finais, criativos e originais, não podem ser previstos” (p. 12). 
O primeiro foco, “também denominado de processo de unitarização, implica examinar os textos 
em seus detalhes, fragmentando-os no sentido de atingir unidades constituintes, enunciados referentes 
aos fenômenos estudados” (MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 11). Nota-se que esse processo precisa ser 
realizado focalizando o todo para fazer sentido. O processo de desconstrução é necessário para a 
compreensão do todo, uma vez que o objetivo final de reconstrução é integrado ao movimento. 
No estabelecimento de relações é realizada a categorização e, nessa pesquisa, foi realizado o 
método indutivo, que envolve o processo de construção das categorias no decorrer da pesquisa, de modo 
mais subjetivo, sem serem definidas a priori. Esse método proporciona uma categorização mais precisa, 
pois vai se moldando ao passo que vão se construindo, podendo ser alteradas a qualquer momento na 
pesquisa para melhor adequação dos textos. Ou seja, é uma categoria emergente, a qual é “uma 
construção teórica que o pesquisador elabora a partir do ‘corpus’” (MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 25), 
é necessária atenção e retomadas constantes para a validação ou modificação das categorias. 
Por fim, no foco captando o novo emergente, é realizada a reorganização das informações e 
interpretações dos textos anteriormente desconstruídos, possibilitando a compreensão renovada do todo. 
Ou seja, ocorre uma nova combinação de elementos para que a compreensão dos textos seja atingida em 
um metatexto, desenvolvido a partir da categorização anterior, a qual foi desenvolvida a partir da 
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desconstrução dos textos. Nesse processo analítico, um passo leva ao outro, de maneira fluída. O 
pesquisador precisa estar atento ao intenso fluxo de ideias que surgirão ao longo desse processo para 
usufruir o máximo possível desse sistema de análise. Após esses processos descritos acima, é completado 
o processo auto-organizado sugeridos pelos autores Moraes e Galiazzi (2011) da análise textual 
discursiva. 
Sendo assim, pretendeu-se nessa pesquisa, a partir de da análise textual discursiva, levantar os 
trabalhos que discutem sobre o tema e investigar se esses temas estão sendo relacionados, pelos autores, 
com a educação ambiental e classificá-los em categorias emergentes para sua análise mais completa. 
Caso estejam relacionados, estudar essas relações, caso não estejam, relacionar o tema com a educação 
ambiental crítica e entender essas relações. Através do levantamento bibliográfico e das análises 
realizadas sobre a temática foram construídas as categorias pertinentes para a análise, as quais estão 
descritas abaixo. 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Nos próximos tópicos serão abordados os assuntos principais e pertinentes para a discussão do 
presente trabalho. Cada tópico será abordado em sua importância separadamente para delimitação dos 
conceitos, termos, significados e entendimentos gerais. Logo após, esses assuntos serão unidos para 
serem inter-relacionados, de maneira a serem analisados por diferentes perspectivas 
 
SOBRE A SUSTENTABILIDADE 
Nesse tópico serão abordadas algumas definições de sustentabilidade com base em autores da 
literatura específica sobre o tema. Serão considerados livros que abordam a sustentabilidade no âmbito 
educacional ou não, a fim de auxiliar na delimitação da concepção de sustentabilidade a ser adotada 
nessa pesquisa. 
Para Boff (2015, p. 14), a sustentabilidade deve ser “real, verdadeira, efetiva e global, conjugada 
com o princípio do cuidado e da preservação”. Ele defende uma sustentabilidade mais romantizada, mas 
não menos integradora globalmente. O autor acredita que a sustentabilidade é um sonho que pode ser 
atingido na coletividade, pensando numa sustentabilidade global, mas pensando também nos diferentes 
contextos e flexibilizando-a para as exigências dos mesmos. Porém, o autor define sustentabilidade de 
maneira conservadora e voltada para a natureza, aproximando-a do conceito das ciências biológicas: 
 
Mesmo antes de definirmos melhor o que seja sustentabilidade, podemos avançar 
mostrando o que ela fundamentalmente significa: o conjunto dos processos e ações que 
se destinam a manter a vitalidade e a integridade da Mãe Terra, a preservação de seus 
ecossistemas om todos os elementos físicos, químicos e ecológicos que possibilitam a 
 Brazilian Journal of Animal and Environmental Research 
 
Braz. J. Anim. Environ. Res., Curitiba, v. 2, n. 6, p. 1808-1839, out./dez.  2019           
 ISSN 2595-573X 
1816  
existência e a reprodução da vida, o atendimento das necessidades da presente e das 
futuras gerações, e a continuidade, a expansão e a realização das potencialidades da 
civilização humana em várias expressões (BOFF, 2015, p. 14). 
 
Acredito que a definição de sustentabilidade é mais complexa e completa do que julga Boff. O 
autor crítico, de forma velada, intencionalmente ou não, o capitalismo. Boff (2015, p. 20) afirma que “a 
convivência entre os humanos é vergonhosamente insustentável, por não garantir meios de vida para 
grande parte da humanidade” e ainda critica a riqueza concentrada em poucos indivíduos enquanto uma 
grande parcela da população mundial sofre com a fome e escassez de alimentos.  
Em suma, Boff (2015) faz fortes críticas ao sistema econômico vigente. Porém, não atribui a 
responsabilidade da insustentabilidade ao sistema, e sim aos indivíduos numa maneira geral. O autor 
acredita que o modelo de sustentabilidade possível pode ser a partir do modelo de ecodesenvolvimento1. 
Ainda dentro dos padrões do capitalismo, o modelo de ecodesenvolvimento sugerido pelo autor é 
baseado na sensibilidade, generosidade, solidariedade e compaixão. Os países desenvolvidos precisam 
diminuir a sua pegada ecológica2 e focar em ajudar os países subdesenvolvidos em sua sustentabilidade. 
Em minha opinião, o autor sonha com o impossível. O próprio capitalismo não proporciona essas ações, 
sem o pobre não existe o rico. O ecodesenvolvimento é mais uma possibilidade para tirar o foco e a 
culpabilidade do sistema social e econômico vigente e culpabilizar os indivíduos sociais e suas ações 
cotidianas. 
Rocha (2011) possui um posicionamento peculiar sobre a sustentabilidade e considera que há 
dois tipos de sustentabilidade. A sustentabilidade ecológica, que se preocupa antes de tudo com a 
preservação da natureza, “sustentabilidade ecológica seria alcançar um desenvolvimento compatível 
com a capacidade de sustentação da natureza” (p. 18), caracterizando uma tendência protecionista e 
conservacionista. Segundo o autor, inicialmente essa visão seria em escala local, os recursos renováveis 
deveriam ser renovados localmente e a sustentabilidade dos recursos não renováveis seria apenas questão 
de tempo, ou seja, quando cessassem nada poderia ser feito. Porém, a visão dinâmica das relações da 
 
1 Ecodesenvolvimento: Modelo proposto pelo economista polonês Ignacy Sachs que preza pela esperança, solidariedade 
e generosidade dos indivíduos para se alcançar a sustentabilidade dentro do modelo capitalista, com premissas de 
conceitos de preservação natural e compaixão social (Boff, 2015). 
2 Pegada ecológica: “Criada pelos pesquisadores Mathis Wackernagel e William Rees - da Global Footprint Network (GFN), 
organização internacional pela sustentabilidade, parceira global da Rede WWF -, a Pegada Ecológica é uma metodologia 
de contabilidade ambiental que permite avaliar a demanda humana por recursos naturais renováveis com a capacidade 
regenerativa do planeta. É uma forma de traduzir a extensão de território que uma pessoa, cidade, país, região ou até a 
população do mundo todo utiliza, em média, para suprir suas demandas de consumo, produtos, bens e serviços. O cálculo 
é feito somando as áreas necessárias para fornecer os recursos renováveis utilizados com as que são ocupadas por 
infraestrutura (pelas cidades, por exemplo) e as áreas necessárias para a absorção de Gases de Efeito Estufa (GEE) 
lançados na atmosfera”. Disponível em <http://www.pegadaecologica.org.br/2015/nota-tecnica.php> Acesso 23 de jun. 
2018. O cálculo pode ser feito no site: http://www.pegadaecologica.org.br/2015/index.php. 
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humanidade com o meio ambiente mudou e, percebeu-se que a preocupação e os problemas ambientais 
são planetários.  
Assim, criou-se a preocupação não somente com o ecológico, mas também com o social, pois 
ambos os assuntos estão intimamente interligados. Com isso identificou-se a necessidade de ocorrência 
de sustentabilidade social, que defende que sem o tratamento dos problemas sociais não há como resolver 
os problemas ambientais de ordem natural. Por essa segunda definição de sustentabilidade, o autor 
defende que o desenvolvimento é algo contraditório à preservação dos recursos naturais. 
 
A justiça social, incluindo aqui a redução das desigualdades sociais, a participação 
política, a participação da sociedade civil, a democracia, a governança, etc, é então, a 
condição básica para cumprir a sustentabilidade social. Ela é também a condição 
necessária para assegurar a sustentabilidade ambiental. Nesse sentido, além de 
desigualdade de acesso aos recursos e riquezas materiais, as discussões em torno da 
redução das desigualdades sociais, da participação política, da cidadania, do respeito à 
diversidade, da qualidade de vida [...] tornam-se fundamentais (ROCHA, 2011, p. 20). 
 
No trecho acima, Rocha (2011) explica sobre a sustentabilidade social e uma de suas vertentes, 
a qual afirma, em outro trecho do seu livro, que não contesta o sistema social vigente, contudo preza por 
uma modificação das prioridades do governo, pedindo um governo democrático e com justiça social. O 
autor ainda afirma que existe uma corrente do pensamento sobre sustentabilidade social que anuncia a 
insustentabilidade social e ambiental dentro do sistema capitalista e que, com essas relações de produção 
e mercado não é possível alcançar a sustentabilidade de fato. Porém, quando o autor se pronuncia sobre 
as correntes, faz menção à sustentabilidade e ao desenvolvimento sustentável como sinônimos, exalta o 
capitalismo como o sistema escolhido por ser mais conveniente (para quem?) e critica a economia 
política marxista: 
 
A economia política marxista parte da convicção de que foram as relações sociais 
capitalistas que afetaram não só a própria sociedade humana, mas todo o resto dos seres 
vivos, além do material abiótico e os demais elementos da natureza [...]; o sistema 
produtor de riquezas capitalista foi uma escolha política, não um desígnio inevitável e 
‘divino’ que a classe política-burguesa e muitos outros intelectuais parecem fazer crer. 
Porém, deve-se entender também que o sistema econômico centralizado implantado na 
antiga União Soviética, foi tanto ou mais depredador que o sistema capitalista... 
(ROCHA, 2011, p. 112). 
 
Ou seja, criticando o marxismo e exaltando o capitalismo como um sistema possível dentro da 
temática da sustentabilidade, Rocha (2011) crê no impossível. Em seu livro, Sustentabilidade em 
Questão – Economia, Sociedade e Meio Ambiente, Rocha (2011) defende o sistema social e econômico 
em que vivemos, suas relações sociais e do ser humano com o ambiente nesse cenário e ainda cita que 
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essas relações são condicionantes: “o que emerge dessa constatação é que as leis econômicas que 
regulam a produção capitalista de riqueza não são alheias à relação do ser humano com o seu ambiente 
mas, pelo contrário, as condicionam” (p. 112).  
Assim, o autor crê que o sistema capitalista é um sistema de desenvolvimento que pode ser 
sustentável, basta as pessoas se mobilizarem para tal. Acredito que essa ideia de Rocha (2011) seja frágil, 
contraditória e digna de problematização, uma vez que defende um sistema falido, que claramente não 
se sustenta sem a desigualdade social. Apesar de Rocha (2011) ter uma ideia menos romantizada da 
sustentabilidade do que  Boff (2001, 2015), acredito que ambos possuem uma noção de sustentabilidade 
muito superficial e fragilizada, sustentadas nos pilares do capitalismo e na crença de que a população é 
a culpada pelos problemas socioambientais e apenas essa, com suas atitudes diárias, podem “resolver” 
o problema.  
Em consequência desse pensamento que faz alusão da inclusão da sustentabilidade no sistema 
capitalista, surgiu o termo desenvolvimento sustentável. Contudo, o desenvolvimento sustentável não 
tem nenhuma relação com a sustentabilidade, ambos os termos são demasiadamente diferentes, uma vez 
que possuem divergências em seus sentidos e significados justamente pelo caráter socioambiental, 
econômico e cultural.  
As maiores controvérsias sobre o termo desenvolvimento sustentável é que o próprio nome não 
se sustenta. O desenvolvimento é uma característica de uma sociedade capitalista consumista que, 
produz uma quantidade absurda de resíduos sólidos e incentiva o consumo exacerbado da população. 
Como essa palavra carregada de significado capitalista de mercado pode combinar com a 
sustentabilidade? Ou seja, mudanças não estão sendo levadas em consideração quando o termo 
desenvolvimento sustentável é referido. É apenas uma “maquiagem verde” (BRÜGGER, 1984 apud 
CAMARGO, 2014, p. 75) para continuar a degradação ambiental com um selo de aprovação do sistema 
vigente (CAMARGO, 2014). 
Outro fator discutido por Camargo (2014) é o que deve ser desenvolvido e o que deve ser 
sustentado no contexto do desenvolvimento sustentável. São fatores diferentes que devem ser 
desenvolvidos e sustentados ou são os mesmos fatores? Segundo um quadro exposto pela autora em seu 
livro “Desenvolvimento Sustentável – dimensões e desafios”, o que deve ser sustentado é a Terra, a 
biodiversidade, os ecossistemas, recursos, meio ambiente, culturas, grupos e locais. E o que deve ser 
desenvolvido é a sobrevivência infantil, expectativa de vida, educação, equidade, igualdade de 
oportunidades, riqueza, setores produtivos, consumo, instituições, capital social, estados e regiões. 
Como pode haver um desenvolvimento do consumo, riquezas e setores produtivos compatível com a 
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perspectiva de sustentabilidade dos recursos naturais e socioculturais? Assim, desenvolvimento 
sustentável acaba por se tornar um termo contraditório. 
Posta essa contradição, a problematização em torno da temática do desenvolvimento sustentável 
se torna viável. Pois, segundo o materialismo histórico dialético, deve-se identificar uma contradição 
social para que haja uma problematização sobre a situação que a contempla para, assim, permitir a 
reflexão e a conscientização dos sujeitos em relação àquela realidade vivida. Identificada a contradição, 
é possível fazer algumas ressalvas a partir de uma perspectiva crítica em torno desse termo. 
Uma das definições sobre sustentabilidade mais viáveis para esse trabalho é de Ruscheinsky 
(2003, p. 43), “A princípio a sustentabilidade refere-se à capacidade de um modelo ou sistema sustentar-
se na dinâmica evolutiva sem permitir que algum setor se aprofunde em crises de tal forma que venha a 
atingir a totalidade”. Ou seja, não se pode alcançar a sustentabilidade com o consumismo exacerbado, 
com a degradação social e ambiental e com a desigualdade promovida pelo sistema capitalista em que 
vivemos. 
Em seu livro intitulado “Sustentabilidade e Educação – um olhar da ecologia política”, Loureiro 
(2012) apresenta uma definição de sustentabilidade clara e objetiva. Ao longo do livro, o autor escreve 
de maneira crítica e problematizadora, sobre o que é sustentabilidade, para quem ela é direcionada, a 
quem ela favorece e a quem desfavorece e para que ela requer ser discutida. Uma das definições de 
sustentabilidade mostrada pelo autor é: 
 
[...] esse é um conceito oriundo das ciências biológicas e se refere à capacidade de 
suporte de um ecossistema, permitindo sua reprodução ou permanência no tempo. Isso 
significa, trazendo para o plano social, que um processo ou um sistema para serem 
sustentáveis necessitam: 1) conhecer e respeitar os ciclos materiais e energético dos 
ecossistemas em que se realizam; 2) atender as necessidades humanas sem comprometer 
o contexto ecológico e, do ponto de vista ético, respeitando as demais espécies; 3) 
garantir a existência de certos atributos essenciais ao funcionamento dos ecossistemas, 
sem os quais perderiam suas características organizativas; 4) reconhecer quais são os 
seus fatores limitantes preservando-os para não inviabilizarem a sua capacidade de 
reprodução; 5) projetar a sua manutenção em termos temporais (necessidade de 
incorporar projeções futuras no planejamento das atividades humanas com base nos 
saberes disponíveis hoje) (LOUREIRO, 2012, p. 56). 
 
A definição acima é precisa e direta. Porém, para definir sustentabilidade é preciso de alguns 
encaminhamentos mais intrínsecos e explicações mais completas, uma vez que a sustentabilidade 
necessita contemplar contextos sociais, políticos, econômicos, culturais, históricos e ecológicos. Essas 
explicações o autor dá no decorrer de seu livro. Loureiro (2012) expressa sua opinião sobre o 
desenvolvimento sustentável e a instabilidade e incoerência do termo, que exprime a “indissociação 
entre o social e o ecológico” (p. 76), onde a “atividade econômica é naturalizada e o crescimento é visto 
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como inexorável e condição de aprimoramento do modo de produção capitalista” (p. 59). Para o autor, 
o termo “sociedades sustentáveis” faz mais sentido, pois não limita ao capitalismo e suas associações ao 
consumo exacerbado. 
Para Loureiro (2012) a sustentabilidade não é alcançada mediante uma ação individual, 
romantizada, onde cada indivíduo precisa fazer a sua parte para um mundo melhor. O autor acredita na 
coletividade, na criticidade e na problematização das ações contraditórias para que haja conscientização 
e transformação dos sujeitos. Essa conscientização é pertinente no sentido de agir, refletir sobre as ações, 
e novamente agir de maneira que sua leitura de mundo seja validada e o aprendizado seja construído a 
partir da mesma –, método oriundo da dialética, voltado para a transformação dos sujeitos, para que 
estes, transformem sua realidade desigual. 
Portanto a noção de sustentabilidade gerida nesse trabalho, é acerca de uma sustentabilidade com 
justiça social e proteção ambiental, sendo entendida como um conceito socioambiental, passível de 
interferência política, econômica, histórica, cultural e social. Sobretudo, não se trata apenas de 
preservação dos meios naturais, mas a articulação da minimização (pois não pode-se dizer da superação, 
dado o sistema social vigente) da desigualdade social aliada à preservação dos recursos naturais, 
redefinindo os padrões de consumo da população e as necessidades da relação entre seres humanos e 
ambiente. 
 
SOBRE A EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA 
Educação ambiental crítica está associada intimamente à sustentabilidade. Uma vez que os 
preceitos e princípios da sustentabilidade são a base da estruturação dos conhecimentos construídos a 
partir da educação ambiental crítica, ambos os termos fazem menção aos conceitos socioambientais e 
culturais. Por isso a importância de discuti-los de maneira interligada. 
Assim como a sustentabilidade, a educação ambiental crítica também é limitada no contexto do 
sistema social vigente. Seus limites perpassam por convicções de uma elite dominadora que julga ser 
mais importante a manutenção e o crescimento de suas posses e fortunas do que o bem-estar e qualidade 
de vida da coletividade. Isso acontece pois são pensamentos totalmente naturalizados na sociedade. A 
alienação ideológica e a estrutura social na qual estamos inseridos proporcionam essa reprodução social 
equivocada (LAYRARGUES, 2014). 
 A construção histórica da sociedade nos leva a crer que o indivíduo com mais posses materiais é 
mais importante para a manutenção do sistema do que um indivíduo que possui menos recursos 
financeiros. Assim, o consumo, a segregação, a discriminação e a exclusão são valores pertencentes da 
sociedade e legitimam o pensamento de superioridade de alguns, fazendo com que princípios e valores 
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sejam transformados de maneira negativa, promovendo as desigualdades e injustiças sociais 
(LAYRARGUES, 2014). 
 A educação ambiental crítica entra em cena a partir do momento que são observados esses limites 
e necessitam ser construídas possibilidades, que evidenciam a potencialidade da sociedade enquanto 
conjunto de sujeitos que tem capacidade e discernimento de serem sujeitos da própria história. Para 
assim, transformar socioambiental e culturalmente sua realidade para que a sustentabilidade seja uma 
verdade em suas vidas, proporcionando qualidade de vida e igualdade entre os indivíduos.  
Na educação ambiental crítica os sujeitos realizam “coletivamente um processo problematizador 
e dialógico, confrontando e construindo vivências e saberes críticos, comprometidos com a humanização 
dessa realidade” (SILVA; PERNAMBUCO, 2014, p. 129). Ou seja, a educação ambiental crítica só é 
construída a partir do coletivo.  
Sendo assim, a problematização e a dialogicidade são fundamentais no processo de construção 
do conhecimento socioambiental. Uma vez que, é a partir da problematização de uma situação-limite 
que é explícita a adversidade e a contradição vivida e, a partir do diálogo que ocorre a reflexão com o 
despertar da consciência e, posteriormente, a ação sobre a situação. Entrando no ciclo ação-reflexão-
ação que desperta a transformação e emancipação dos sujeitos para um pensamento crítico (SILVA; 
PERNAMBUCO, 2014). 
Um termo importante de ser conceituado inicialmente é meio ambiente. Entende-se por meio 
ambiente qualquer ambiente, seja ele natural ou não. Ou seja, um ambiente pode conter elementos da 
fauna e da flora, como por exemplo uma floresta, ou pode não conter nenhum elemento de fauna e flora, 
como um escritório no centro da cidade. Ambos os ambientes são considerados como um meio 
(TORRES; FERRARI; MAESTRELLI, 2014). 
Desmistificado o conceito de meio ambiente, agora é necessário desmistificar a educação 
ambiental como estudo do natural. Silva, Costa e Almeida (2012) explicitam com grande sucesso a 
importância de desmistificar a educação ambiental crítico-transformadora como um fator meramente 
voltado à natureza. Os autores exaltam as outras visões características da educação ambiental e que todas 
essas outras visões, sejam elas históricas, sociais, políticas ou culturais, estão intimamente ligadas ao 
nosso cotidiano, com a capacidade de promover mudanças significativas em nossas vidas, 
principalmente no âmbito coletivo.  
 
As mudanças ambientais globais de maior preocupação atualmente estão entrelaçadas 
de modo inextrincável com o comportamento humano. É preciso, para que se 
compreendam essas mudanças, considerar as interações entre os sistemas ambientais 
(troca de gases atmosféricos, dinâmica biogeoquímica, circulação oceânica, interações 
ecológicas de populações etc.) e os sistemas humanos (economia, populações, culturas, 
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governos, organizações, política etc.) (National Research Council, 1993, apud 
CAMARGO, 2014, p. 24). 
 
A educação ambiental crítica é mais do que uma questão natural, assim como a sustentabilidade, 
ela engloba assuntos de natureza política, econômica, biológica, social e histórica. Segundo Sachs (1993, 
apud CAMARGO 2014, p. 91), “ao planejarmos o desenvolvimento de uma sociedade visando à 
sustentabilidade, devemos considerar simultaneamente cinco dimensões específicas de sustentabilidade: 
social, econômica, ecológica, espacial e cultural”.  
Torres, Ferrari e Maestrelli (2014) enfatiza que não existe neutralidade na construção do 
conhecimento. Com isso, entende-se que é preciso de criticidade na educação como um todo, como 
também na educação ambiental. Não há como debater um assunto sem que o mesmo seja colocado à 
prova de críticas. Assim, a criticidade torna-se fundamental na educação ambiental, uma vez que, dado 
o sistema social atual, não há como não haver críticas em relação à sustentabilidade e assim, aplicada ao 
seu ensino, na educação ambiental crítica. 
Além de desmistificar alguns conceitos de educação ambiental é importante que se tenha em 
mente as transformações das atitudes a partir do pensamento reflexivo e emancipatório. A capacidade 
do ser humano de se transformar é imensa e essa transformação só pode se dar a partir de uma construção 
do conhecimento libertadora. Sair da zona de conforto é uma mudança de costumes e valores que podem 
transformar de maneira positiva toda uma sociedade (GUIMARÃES, 2004).  
 
A educação crítica tem suas raízes nos ideais democráticos e emancipatórios do 
pensamento crítico aplicado à educação. No Brasil, estes ideais foram constitutivos da 
educação popular que rompe com uma visão de educação tecnicista, difusora e 
repassadora de conhecimentos, convocando a educação a assumir a mediação na 
construção social de conhecimentos implicados na vida dos sujeitos. Paulo Freire, uma 
das referências fundadoras do pensamento crítico na educação brasileira insiste, em toda 
sua obra, na defesa da educação como formação de sujeitos sociais emancipados, isto é, 
autores de sua própria história. As metodologias de alfabetização baseadas em temas e 
palavras geradoras, por exemplo, buscam religar o conhecimento do mundo à vida dos 
educandos para torná-los leitores críticos do seu mundo (GUIMARÃES, 2004, p. 18).  
 
Nesse sentido, Damo et al. (2012) relata que é necessário realizar de fato um movimento de 
transformação. Mudanças de hábitos e costumes só podem ser realizadas com o desenvolvimento de 
práticas e ideias de revolução reivindicando uma compreensão de mundo doravante da 
ação/reflexão/ação a partir do reconhecimento do seu papel na sociedade e do materialismo exacerbado.  
 
Uma consciência crítica pressupõe um método de conhecimento da realidade em que 
nos encontramos, levando-nos a mudanças radicais. Mas, o que é, então, 
conscientização? A conscientização é o aprofundamento da consciência crítica que é ao 
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mesmo tempo ação/reflexão/ação para a superação da realidade opressora, sendo em 
virtude disso, um apelo à ação (DAMO et al., 2012, p. 11).  
 
Com isso, é relevante ressaltar que a criticidade e a transformação devem acontecer no coletivo. 
Ou seja, é preciso que ocorra a “transformação da subjetividade da humanidade, e não transformação 
instrumental da realidade (seja de tipo neoliberal ou neo-socialista)” (LEIS, 1995, p. 35).  Assim como 
Carneiro e Dickmann (2012), que fazem menção às práticas freirianas e citam que Paulo Freire observa 
a educação ambiental não só como um problema abordado somente no processo ensino/aprendizagem 
formal, mas sim, um processo de ensino/aprendizagem para formação de cidadãos ambientais atentos, 
críticos e reflexivos, nessa pesquisa a educação ambiental crítica será tratada de maneira crítica e 
reflexiva, no intuito de despertar os leitores aos problemas relacionados aos cemitérios e à 
sustentabilidade. 
 
SOBRE OS CEMITÉRIOS 
A função dos cemitérios é mais do que nobre, eles guardam lembranças boas e ruins, guardam 
segredos, anseios, sentimentos que não podem ser explicados em palavras. Os cemitérios são fontes de 
crenças, credos, religiões e muita fé, pois é nele que é confiado os corpos dos entes queridos. Mesmo 
sabendo que na maioria das religiões o corpo é apenas uma representação da alma, os seres humanos 
têm cuidado com essa representação e cultivam cuidados com os corpos após sua morte (SILVA, et al., 
2006). 
Contudo, é no cemitério também que ocorre os processos de decomposição dos corpos e, assim, 
a contaminação do solo, água e ar. As preocupações com os cemitérios são inúmeras, do ponto de vista 
ambiental, social, arquitetônico, psicológico e tantos outros pontos pertinentes sobre a temática. Com 
isso, as medidas protetivas para se criar um cemitério deveriam ser mais rígidas do que são (PACHECO, 
2000). 
Em bairros de baixa renda com cemitérios em suas redondezas, a grande preocupação é a 
sanitária, pois muitos desses bairros não dispõe de saneamento básico, e em alguns casos, essa população 
utiliza-se de poços artesanais e de nascentes para o consumo de água, o que acarreta em inúmeras 
doenças da população, como febre tifóide, paratifóide, cólera e outras (NOGUEIRA; COSTA JÚNIOR; 
COIMBRA, 2013). 
Os cemitérios possuem algumas normas que devem ser seguidas para inaugurar um cemitério e 
gerir manutenção. As normas estabelecidas pelas Resoluções CONAMA n° 335/2003 e 338/2006, são 
um compilado de procedimentos ambientais que os cemitérios precisam realizar para estar em 
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funcionamento e de acordo com a lei. Essa resolução foi criada por conta de inúmeros problemas já 
gerados pelos cemitérios (NEIRA et al., 2008). 
 
Para que um empreendimento com esse potencial de contaminação não cause problemas 
ao ambiente físico e o social, é imprescindível que a equipe responsável pelo projeto, 
execução e monitoramento desse empreendimento, conheça e respeite essas leis, como 
também, conheça os passivos, as causas e os efeitos que o contaminante do 
empreendimento pode causar (LELI et al., 2012, p. 46). 
 
Nesse sentido, há alguns locais em que são proibidas as construções de cemitérios, sejam eles 
verticais ou horizontais. São lugares com população de baixa renda e sem saneamento básico, lugares 
excessivamente úmidos, em Áreas de Preservação Permanente (APP), em áreas que exijam 
desmatamento de Mata Atlântica primária ou secundária, em solos argilosos e em outras localidades 
geográficas. Essas normalizações são geridas pela Resolução 335/2003, que prevê o licenciamento 
ambiental de tais empreendimentos (NOGUEIRA; COSTA JÚNIOR; COIMBRA, 2013). 
No presente trabalho serão abordados apenas os critérios socioambientais, que são os aspectos 
que competem para a discussão da educação ambiental crítica. Do ponto de vista socioambiental, os 
problemas são intermináveis. Há uma grande contaminação dos cemitérios nas águas subterrâneas, os 
chamados lençóis freáticos, há contaminação do solo por estruturas de metais, tais como as alças dos 
caixões, brincos, correntes, dentes de ouro e outros pertences. Há também contaminação com o próprio 
cadáver, uma vez que este passou por inúmeros processos de contaminação durante sua vida, seja por 
radiações por aparelhos eletrônicos e exames médicos, resíduos médicos como medicamentos, ou até 
mesmo por doenças virais e bacterianas que podem contaminar o solo e sérios problemas sanitários 
(NEIRA et al., 2008). 
Os cadáveres sofrem processos conservativos e destrutivos e de decomposição. Contudo, 
considerando as condições climáticas do Brasil, os processos conservativos são mais difíceis de ocorrer, 
são os processos de mumificação, quando o cadáver fica sob tempo seco e altas temperaturas, por isso 
perde mais água ainda, e o de saponificação, processo em que o cadáver sofre com o excesso de água. 
Esse segundo processo é comum em cemitérios em que não há vedação necessária e há enchentes 
frequentes. Ambos processos atrapalham a decomposição dos corpos e facilitam a contaminação por 
vetores (SILVA, et al., 2006). 
Os processos destrutivos podem ser putrefação, processo de decomposição por microrganismos 
existentes no solo, e também por autólise, que é um processo em que as células do organismo são 
dissolvidas por suas próprias enzimas, sendo um processo do próprio corpo. O processo de putrefação 
libera gás sulfídrico, dióxido de carbono, metano, amônia, enxofre, fosfina, cadaverina e putrescina, os 
quais propiciam o mal cheiro. Esses compostos podem contaminar tanto o solo quando o lençol freático, 
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por isso a necessidade do armazenamento adequado dos cadáveres (NOGUEIRA; COSTA JÚNIOR; 
COIMBRA, 2013). 
Há ainda a preocupação com necrochorume, a qual é considerada pelos pesquisadores a maior 
preocupação ambiental de um cemitério. O necrochorume é um líquido surtido pela decomposição dos 
cadáveres desempenhada pelos microrganismos. Segundo Nogueira, Costa Júnior e Coimbra (2013, p. 
334) “constitui-se em um líquido mais viscoso que a água, de cor acinzentada a acastanhada, com cheiros 
acres e fétidos, constituídos por 60% de água, 30% de sais minerais e 10% de substâncias orgânicas 
degradáveis”. 
Para delimitação da área de contaminação do necrochorume e todos os outros tipos de 
contaminação direta ou indireta de um cemitério, existe a chamada área de influência. Segundo Leli et. 
al. (2012, p. 47), “Conforme o artigo 5º e inciso III da Resolução CONAMA 01/86, a definição da área 
de influência deve considerar a bacia hidrográfica na qual se localiza o empreendimento”. Ou seja, toda 
a bacia hidrográfica deve ser levada em consideração quando se trata de uma contaminação tão grotesca 
quanto a do necrochorume. 
 
Alguns casos históricos de contaminação das águas subterrâneas foram registrados por 
Bower (1978 apud PACHECO, 1986), onde o líquido humoroso (oriundo de cadáveres), 
estava presente na água que se destinava ao consumo humano. Esse autor destaca ainda 
a incidência de febre tifoide entre as pessoas que viviam nas proximidades da cidade de 
Berlim, no período de 1863 a1867 e o ocorrido na cidade de Paris, onde as águas 
subterrâneas malcheirosas e de sabor adocicado, em especial nas épocas quentes, foram 
captadas em poços situados nas proximidades de um cemitério. Outro exemplo está em 
Matos (2001), que encontrou o escoamento de um líquido escuro e viscoso 
(necrochorume) na parte baixa de um cemitério na grande São Paulo (LELI et al., 2012, 
p. 47). 
 
A contaminação do solo e água pelo necrochorume é realmente preocupante por vários motivos, 
nesse trabalho a importância a ser levantada é sobre a irreversibilidade das contaminações. Ou seja, uma 
vez que o solo, água ou indivíduo é exposto a tal contaminação, esta não é alterada ou consertada, já 
ocorreu e seus prejuízos já foram computados pelo meio ambiente. Por isso a grande importância de a 
gestão dos cemitérios ser de boa qualidade, dado que é um assunto de saúde pública, de bem-estar 
comum, socioambiental e do meio ambiente (PACHECO, 2000). 
Outro tipo de contaminação, além dos lençóis freáticos e do solo, é a contaminação por vetores, 
os animais. Formigas, baratas, ratos e outros animais que consomem carne putrificada são propensos a 
disseminar doenças, pois podem transportar pedaços dos cadáveres em estado de putrefação para outros 
ambientes, contaminando-os. Por isso que é preciso de muito cuidado com insetos que podem levar 
contaminação para nossas casas (SILVA, et al., 2006). 
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Há também a contaminação do ar, posto que alguns cemitérios fazem suas covas em tabernas e 
minicapelas, é necessário que essas covas sejam muito bem seladas para evitar qualquer tipo de 
contaminação, por animais, do solo e também do ar, pela contaminação de gases como gás sulfídrico, 
metano, amônia, hidrogênio, CO2 e odor (LELI et al., 2012). 
Por fim, o último tipo de contaminação discutido aqui é a contaminação visual. Os cemitérios 
são conhecidos popularmente por serem macabros e assustadores, assim, seus monumentos acabam por 
poluir visualmente o local. Além disso, as flores, presentes e oferendas deixadas pelos visitantes do local 
também são grandes poluidores ambientais, contaminando o solo e o visual (PACHECO, 2000). 
Um fator que poderia colaborar para melhorar o visual dos cemitérios são as árvores de grande 
porte, mas essas também prejudicam, pois destroem os túmulos com suas raízes. Com isso, árvores de 
grande porte ainda propiciam a contaminação do lençol freático, já que “Quando a parede tumular está 
rompida, consequentemente, é facilmente inundada pelas águas das chuvas, e posteriormente estas águas 
pluviais, já contaminadas, infiltram-se no solo podendo atingir o lençol freático” (LELI et al., 2012, p. 
47). 
A parir dessas informações é possível começar a assimilar e relacionar os assuntos da 
sustentabilidade, da educação ambiental crítica e dos cemitérios horizontais. Há uma grande poluição 
dos cemitérios horizontais para com o ambiente. Sendo assim, julgou-se pertinente buscar mais 
informações sobre o assunto, associando-o à educação ambiental crítica. Nesse panorama, buscou-se 
investigar pesquisas já realizadas sobre a temática. 
 
NAS PESQUISAS SOBRE CEMITÉRIO – NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
CRÍTICA 
Nesse momento da pesquisa foram investigados trabalhos sobre a temática dos cemitérios, com 
o intuito de relacioná-los com a temática da educação ambiental crítica. Contudo, no decorrer desse 
estudo foram encontrados obstáculos que serão descritos aqui, para que o leitor compreenda os rumos 
tomados na pesquisa. Toda a análise feita e a criação das categorias foram realizadas a partir da análise 
textual discursiva, já explicitada anteriormente. 
Foram levantados alguns critérios pela autora para escolher as fontes que seriam alvo da pesquisa. 
O critério utilizado para a pesquisa foi escolhido por conveniência, uma vez que foram escolhidos o 
banco de teses e dissertações, periódicos e eventos acadêmicos que foram julgados pertinentes pela 
autora. A pesquisa inicial foi dada a partir da palavra “cemitério” no título, resumo e/ou palavras-chave 
dos trabalhos. O critério temporal foi delimitado a partir dos últimos cinco anos, ou seja, dos anos de 
2013 a 2017.  
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Inicialmente, no banco de tese e dissertações da CAPES, somente com a palavra cemitério, foram 
pesquisados 370 trabalhos. Porém, ao delimitar para apenas teses e dissertações dos últimos cinco anos, 
o número foi de 146 trabalhos. Após a análise dos trabalhos pelos títulos, o número de trabalhos que 
foram delimitados pelo critério de poluição – de qualquer gênero – foi para 17 trabalhos. Com isso, os 
17 últimos trabalhos foram analisados em seus resumos. Assim, o número final de trabalhos que abarcam 
poluição e educação ambiental foi zero.  
Sendo assim, foi julgado pertinente avaliar as áreas dos estudos e os programas dos pesquisadores 
realizaram esses estudos. Percebeu-se que há uma grande abrangência nos programas, sendo dois são de 
geografia, um é de química, dois é de geociências, um é de geofísica, um é de direito ambiental e 
desenvolvimento sustentável, um é de engenharia de biossistemas, dois são de engenharia civil, um é de 
engenharia ambiental, um é de modelagem em ciência da terra e do ambiente, um são de agronomia, um 
é de geologia, um é de sustentabilidade em ecossistemas e um é de saúde, ambiente e trabalho. Ou seja, 
nenhum trabalho teve como seu foco educação ambiental independente da área de estudo em que estava 
classificado. 
Com esse resultado, foi julgado pertinente fazer uma pesquisa diretamente em periódicos e 
eventos acadêmicos de educação ambiental. Assim, a pesquisa se delimitaria com maior facilidade. 
Porém, ao pesquisar nos periódicos “Revista Ambiente e Educação”, Revista Pesquisa em Educação 
Ambiental e Revista Eletrônica do mestrado em Educação Ambiental – REMEA, foi observado que a 
pesquisa não poderia ser concluída nesses periódicos, uma vez que a pesquisa para termos, por eles 
considerados “irrelevantes”, são ignoradas pelo sistema.  
Diante disso, foram investigados três eventos sobre o assunto nos períodos de cinco anos 
anteriormente estipulado. Os eventos são o Encontro de Pesquisa em Educação Ambiental – EPEA, a 
Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação – ANPED (GT de educação ambiental) 
e o Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências – ENPEC (GT de educação ambiental), 
nenhum deles continham a palavra cemitério em suas palavras-chave ou título. 
 
Tabela 1. Categorização dos trabalhos analisados. 
Fonte: Autoria própria. 
  
Categorias 
gerais 
Categorias 
específicas 
Palavra 
“cemitério” 
Palavra 
“cemitério” no 
contexto da 
poluição 
Palavra 
“cemitério” no 
contexto da 
educação ambiental 
Banco de 
Teses e 
Dissertações 
CAPES 146 17 0 
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Os trabalhos que estão na primeira categoria “Palavra ‘cemitério’” são trabalhos de diferentes 
cursos e programas de pós que discutem sobre a temática de diferentes vertentes, como por exemplo “As 
fontes do medo na educação: estudo de caso de uma escola construída onde existiu um cemitério”, 
“Santinhas do Itacorubi: História e memória das milagreiras do cemitério São Francisco de 
Assis/Itacorubi, Florianópolis (1980-2016)”, “Novas Territorialidades para o Turismo em Fortaleza 
(CE): As Potencialidades do Cemitério São João Batista visto como um Espaço Sagrado”, e outros tantos 
títulos que fazem menção às crenças, medos, culturas, psicologia, arquitetura e inúmeros assuntos que 
permeiam a temática. Há também outros trabalhos relacionados à questão ambiental, que estão dentro 
da categoria “Palavra ‘cemitério’” mas também se enquadram na segunda categoria.  
Os trabalhos que estão na categoria “Palavra ‘cemitério’ no contexto da poluição” são trabalhos 
que discutem sobre as implicações dos cemitérios horizontais na química ambiental, poluição dos 
aquíferos ao redor dos cemitérios, poluição do solo, como por exemplo “Cemitérios e vulnerabilidade 
ambiental: Um diagnóstico do risco de contaminação no perímetro rural de Francisco Beltrão – PR”, 
“Métodos Geoelétricos Aplicados ao Diagnóstico Ambiental Subsuperficial do Cemitério Municipal de 
Rio Claro, SP”, “Estudo do Potencial Contaminante do Cemitério Jardim, Botucatu – SP”, dentro outros. 
Contudo, nenhum dos trabalhos discute a temática da educação ambiental. 
Portanto, a julgar os dados coletados nessa análise, não foi possível concluir um estudo de revisão 
da literatura específica como esperado, uma vez que os resultados para as pesquisas foram nulos. Não 
foi possível criar categorias de análise textual discursiva a partir dos textos que abarcam o tema cemitério 
e educação ambiental, seja ela crítica ou não.  
Contudo, a conclusão e o ensinamento vivenciados para esse resultado se resume na falta de 
pesquisas que relacionam a poluição e a disseminação de doenças dos cemitérios com a educação 
ambiental crítica, ou seja, como a população pode se conscientizar desse fato e agir, de maneira 
sustentável, de acordo com os princípios da educação ambiental crítica, para assim se construir uma 
conscientização3 de fato. Sendo assim, é necessário fazer uma revisão da literatura geral e correlacionar 
esses dois fatores a partir de análises gerais. Assim, medidas de educação ambiental crítica podem ser 
construídas e semeadas a partir desse trabalho. 
 
 
 
 
3 Entende-se por conscientização o fator da consciência mais a ação. Ou seja, a consciência é o entendimento e 
conhecimento do fato e suas consequências boas ou ruins. Já a conscientização são as ações e atitudes que são colocadas 
em prática a partir desse conhecimento construído sobre a temática (REIS; SEMÊDO; GOMES, 2012). 
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SOBRE A SUSTENTABILIDADE NOS CEMITÉRIOS NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL CRÍTICA 
Os nossos padrões de civilização foram impostos por nossos colonizadores. Desde o início da 
história do Brasil os brasileiros foram submetidos aos processos de degradação e exploração ambiental 
dos europeus. Assim como expressa Quintas (2015, p. 34) “Os padrões da civilização europeia foram 
impostos a ferro e fogo às demais regiões do planeta, criando uma ordem social injusta e ambientalmente 
irresponsável, sustentada pela exploração da maioria por uma minoria e pelo uso intensivo e predatório 
dos recursos naturais”. 
Sendo assim, fomos naturalizados com esses processos de degradação ambiental, ou seja, a 
maioria de nossas ações perante o meio ambiente, no coletivo e no individual, são resultados culturais e 
históricos. Dessa forma, acredita-se que somente com a educação ambiental crítica pode-se mudar o 
cenário atual, pois a mesma permite o estudo dialógico e dialético do assunto no decorrer de sua história, 
proporcionando uma transformação da realidade vivida atualmente e motivando a emancipação dos 
sujeitos (TORRES; FERRARI; MAESTRELLI, 2014). 
O mais relevante aqui, em relação aos cemitérios, é expor a parte socioambiental do assunto. 
Portanto, a qualidade de vida de quem mora em volta do cemitério e quem frequenta o cemitério são os 
mais afetados com toda a consequência de poluição e contaminação. Ainda, existe a desvalorização 
imobiliária das casas em seu entorno, o que propicia que pessoas de baixa renda morem nessas 
localidades. Na educação ambiental crítica é imprescindível que o contexto da relação 
ensino/aprendizagem seja a partir de uma realidade local, para assim, expandir seus conhecimentos e 
suas vivências para outras realidades, tendo discernimento de sua importância e seu lugar no mundo. 
Usaremos de exemplo inicial o Estado de São Paulo. 
 
No Estado de São Paulo, a CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental como órgão responsável pelo controle ambiental estadual, através da LI. 040 
de janeiro de 1999 - Implantação de Cemitérios enfatiza alguns aspectos principalmente 
com relação às condições específicas dos locais onde serão instalados cemitérios. Tais 
áreas se classificadas como extremamente vulneráveis deverão ser previamente 
descartadas (NOGUEIRA; COSTA JÚNIOR; COIMBRA, 2013, p. 337). 
 
No trecho acima pode-se observar que há uma preocupação do órgão que gerencia os cemitérios 
em relação aos locais apropriados para a construção dos mesmos. No Estado de São Paulo, a Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) é o órgão responsável pelo licenciamento, fiscalização e 
monitoramento do meio ambiente. Contudo, na prática, a observação nos encaminha para conclusões 
contrárias à essa lei. Muitos cemitérios são localizados em áreas em que estão pessoas de menor renda 
monetária (NOGUEIRA; COSTA JÚNIOR; COIMBRA, 2013). 
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O fato é que as pessoas de baixa renda sofrem mais com a crise ambiental de qualquer 
proporcionalidade do que pessoas de média e alta renda. Pessoas que são ameaçadas em função da 
degradação ambiental, seja ela por deslizamentos de morros, contaminação, inundações e enchentes nas 
margens de rios, riscos de insalubridade no trabalho ou até mesmo contaminação pela água, solo e ar de 
cemitérios, em sua maioria são pessoas em risco e vulnerabilidade ambiental4, os quais estão 
intimamente ligados aos conflitos socioambientais (LAYRARGUES, 2015). 
Sendo assim, é possível entender que, pessoas de baixa renda são mais vulneráveis aos processos 
de contaminação dos cemitérios do que pessoas de média e alta renda, já que não tem condições de pagar 
por um local melhor para construir suas casas e acabam por se submeterem a viver em torno de 
cemitérios e com toda a sua carga de contaminação e poluição, prejudicando sua saúde e a saúde de sua 
família, mas sem opções de mudança. 
 
Os conflitos ambientais desrespeitam os direitos mais básicos do ser humano, seja no 
ambiente original de vida, como numa comunidade remanescente quilombola atingida 
pela construção de uma barragem, seja no ambiente de trabalho, como na indústria do 
amianto, que contamina o trabalhador (LAYRARGUES, 2015, p. 18). 
 
Com essa discussão, introduz-se no assunto o que é chamada de justiça ambiental, porta de 
entrada para unir o ambiental e as desigualdades sociais, uma vez que “A ótica da justiça ambiental 
analisa a poluição ambiental de modo geral pela perspectiva das hierarquias sociais, ou seja, pelas classes 
sociais” (LAYRARGUES, 2015, p. 18). Assim como a justiça social, a desigualdade ambiental está 
vinculada à desigualdade socioeconômica e também a outros tipos de desigualdade, como de cor, sexo, 
gênero, etc.  
Com isso, entende-se que a desigualdade ambiental se sobrepõe a outras desigualdades, 
necessariamente, já que alguns sujeitos possuem mais acesso às amenidades ambientais do que outros. 
Sendo assim, é preciso de justiça ambiental para que as pessoas que vivem outros tipos de desigualdade, 
seja ela econômica, social ou qualquer outro tipo, não sofra também com a injustiça ambiental. 
Atualmente, vivemos em uma sociedade que delimita suas funções econômicas em detrimento 
do coletivo. Segundo Layrargues (2015, p. 21), “a Economia encarrega-se da produção, a Política 
encarrega-se da distribuição”. Dessa forma, há os que defendem que a política deva interferir na 
economia e fazer a distribuição das riquezas produzidas na coletividade para a coletividade, e outros que 
defendem que política e economia não se misturam e, cada qual com o seu papel, realiza suas funções, 
proporcionando a acumulação de riquezas para alguns. Acredito que essa competitividade não nos leva 
 
4 Desigualdade ambiental, segundo Layrargues (2015, p. 18) “é definida como a exposição diferenciada de grupos sociais a 
amenidades (ar puro, áreas verdes e água limpa) e situações de risco ambiental”. 
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à lugar algum, uma vez que a discussão entra nos princípios dos valores cooperativos e solidários e não 
em individualismos. 
Considerando o assunto cemitério, há vários fatores a serem discutidos na educação ambiental 
crítica. Suas crenças, religiões e como isso afeta a sociedade em geral, sobre a poluição e contaminação 
do ambiente, o social, econômico e cultural que afeta diretamente na desigualdade ambiental, até o preço 
dos túmulos que são muitas vezes inacessíveis associados aos valores da manutenção, o que influi no 
social e no direito de muitas pessoas, o luto e etc. Enfim, são muitos fatores que podem ser discutidos a 
respeito disso. Todavia, é preciso lembrar que muitos cemitérios são públicos. 
Assim como em qualquer ação, as intencionalidades políticas estão intrínsecas na questão dos 
cemitérios e da desvalorização do seu entorno. Para dar a devida importância as áreas desvalorizadas ao 
redor dos cemitérios, seria necessário que interesses da elite estivessem em destaque. Porém, os objetivos 
da classe dominante economicamente não estão voltados aos podres, mas sim na manutenção e 
crescimento do seu patrimônio financeiro. Sendo assim, as pessoas de baixa renda ficam desamparadas 
pelo Estado, órgão que deveria ser o principal interessado em seu bem-estar e qualidade de vida, afinal 
um país menos desigual econômica e socialmente é um país com potencial para crescimento. 
Todo cemitério público é construído com o dinheiro público. Ou seja, toda a população paga por 
esses recintos em seus impostos. Por isso é de direito de toda a sociedade cobrar manobras que sejam 
condizentes com a qualidade de vida e bem-estar da população que vive ao redor dos cemitérios. A 
conduta que pode ser praticada pelos moradores próximos aos cemitérios e os que também não moram 
próximos aos mesmos, é a cobrança do empreendimento correto do dinheiro público para que não ocorra 
a desvalorização de seu imóvel e as contaminações tão prejudiciais à saúde humana. Uma boa gestão 
dos cemitérios deve realizar a avaliação de risco, as quais competem em “estabelecer os níveis de riscos 
da contaminação para população do entorno. Estabelecer os níveis das concentrações máximas aceitáveis 
para cada contaminante” (LELI, et al., 2012, p. 51). 
 
Silva (1998) registrou radioatividade num raio de duzentos metros das sepulturas de 
cadáveres que em vida foram submetidos a radioterapia ou que receberam marca-passos 
cardiológicos que funcionam à base de fontes radioativas. O autor sugere que cadáveres 
que passaram por tais tratamentos, deveriam ser cremados e suas cinzas dispostas como 
lixo atômico porque materiais radioativos são móveis na presença de água (LELI, et al., 
2012, p. 51 apud SILVA, 1998). 
 
Com isso, a construção de cemitérios sustentáveis se torna imprescindível, já que é um assunto 
de saúde pública e desigualdade socioambiental. Precisa-se de alternativas para que os cemitérios sejam 
sustentáveis e justos para a coletividade. Layrargues (2015, p. 26), julga que as cidades para serem 
construídas de maneira sustentável precisam ser ao mesmo tempo “ecologicamente prudentes, 
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economicamente viáveis, socialmente justas, culturalmente diversas, territorialmente suficientes, 
politicamente atuantes”. Com os cemitérios não deve ser diferente.  
O respeito às crenças e culturas de cada indivíduo deve existir, mas não em detrimento à saúde 
de outras pessoas. As autoridades municipais devem estar atentas aos projetos de cemitérios e sua 
localização, tanto para preservar lençóis freáticos e contaminações quanto para respeitar a vida de outras 
pessoas e sua saúde. Há alternativas viáveis para respeitar o luto de todos e ainda não reforçar as 
desigualdades e promulgar a justiça social (THOMPSOM, 2015). 
A cremação é uma alternativa, com a sua vantagem de não ocupar espaços territoriais e não 
causar a contaminação das águas e do solo diretamente. Entretanto, há a desvantagem de não haver um 
local para a visitação – mas ainda há como homenagear a pessoa e deixa-la mais próxima através de suas 
cinzas – e de produzir gases que poluem o ar. Há ainda a opção de cemitérios verticais, que possuem um 
sistema maior de controle do destino do necrochorume, a redução de metais pesados no ambiente e 
redução de vetores, já que os corpos ficam mais vedados à contaminação externa (THOMPSOM, 2015). 
Ademais, ainda há uma alternativa em testes que pode reduzir ainda mais os dados ambientais. 
A iniciativa criada por dois italianos Anna Citelli e Raoul Bretzel é considerada uma revolução, uma 
cápsula5 orgânica e biodegradável. Assim, o corpo da pessoa, colocado dentro da cápsula, servirá de 
nutrientes para uma árvore à sua escolha. Com esse intuito, os criadores pensaram na renovação da vida 
– já que um corpo dará nutrientes para a manutenção da vida de uma árvore – e ainda preserva o meio 
ambiente, fazendo com que caixões não sejam construídos e para isso não são derrubadas árvores, não 
há contaminação do solo por metais encontrados nos caixões, não há contaminação de vetores – uma 
vez que o corpo será decomposto juntamente com a terra, tornando-se nutrientes e não isolado da mesma. 
Sua proposta é criar uma floresta de memórias (BINDER, 2018). 
Contudo, ainda são necessários muitos estudos sobre o assunto. Não se sabe ao certo como será 
a reação das pessoas em relação às suas crenças e religiões. Na própria Itália, país de origem dos 
idealizadores, há regras para o sepultamento. Há também a relação da contaminação do próprio corpo 
das pessoas no solo, em virtude de toda a contaminação e radiação que uma pessoa se submete nos dias 
de hoje. Mas, de fato, já é caracterizada como uma alternativa mais sustentável que os cemitérios 
horizontais (BINDER, 2018). 
A educação ambiental crítica busca alternativas viáveis para os problemas ambientais da 
sociedade. Apesar da dificuldade de se implantar medidas sustentáveis no sistema social vigente, é papel 
da educação ambiental crítica apresentar o contexto das situações-problema e problematiza-lo, a partir 
do interesse científico dos próprios educandos, para que esses sujeitos sejam capazes de discernir o que 
 
5 Mais informações no site oficial: https://www.capsulamundi.it/en/ 
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é mais viável, dentro do contexto, e agir para tal. Com as mudanças e transformações possíveis para o 
cenário atual, caminhamos para a sustentabilidade e, consequentemente, para um modelo social mais 
justo para todos. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Com a pesquisa específica no banco de teses e dissertações da CAPES, nos eventos e periódicos 
pertinentes escolhidos pelo critério de conveniência, pode-se perceber que as pesquisas sobre a temática 
da educação ambiental, seja ela crítica ou não, e associada aos cemitérios é escassa em todos os campos 
de atuação. Ou seja, há poucas pesquisas sobre a relação de ambos os assuntos. O que preocupa os 
educadores ambientais, uma vez que a discussão sobre o assunto é de extrema importância para a 
sociedade e a academia, já que é uma questão de saúde pública e socioambiental.  
Com isso, evidencia-se a necessidade de aumentar as discussões sobre o tema e a importância de 
avaliações das construções dos cemitérios e monitoramento de contaminação de solo, água e ar próximos 
aos cemitérios, para garantir que a saúde das pessoas que moram em seu entorno não seja prejudicada 
pelo empreendimento. A contaminação que quer ser evitada, acontece principalmente quando os 
cemitérios são construídos em áreas de risco e alta vulnerabilidade da população, caracterizada pela 
desigualdade ambiental, agradava pela desigualdade social e outros tipos de desigualdade que estão 
associadas. 
Para que essa contaminação não ocorra, é preciso ter noção da contextualização da área em todos 
os seus termos, cultural, territorial, ecológica, social, econômica dentre outros. Ou seja, ver a totalidade 
das situações é imprescindível para a estruturação de um cemitério mais sustentável. Contudo, há 
alternativas viáveis para essa situação, como os cemitérios verticais, as cremações, ou até mesmo as 
cápsulas orgânicas. 
Por isso a importância da associação dos cemitérios, sustentabilidade e educação ambiental 
crítica. Esses três termos unidos e correlacionados possuem força suficiente para transformar a realidade 
de muitas pessoas e motivar a emancipação dos sujeitos que se afetam com esses problemas e os que 
não se afetam também, para que atitudes sejam tomadas e ocorra, de fato, a conscientização crítica tão 
essencial para a sociedade atual. 
A relevância desse trabalho apresenta-se na contextualização dos limites e das possibilidades do 
objeto estudado e sua relação com a sustentabilidade e, a partir da educação ambiental crítica apresentar 
transformações viáveis para os contextos das realidades no sistema social vigente. A transformação dos 
sujeitos se dará a partir da transformação de seus modos de agir e pensar. Assim, essas transformações 
propiciarão a emancipação desses sujeitos, podendo transformar assim a realidade da coletividade e 
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promover a justiça e igualdade ambiental. Para isso, deve-se elucidar os princípios e valores de igualdade 
e justiça social. 
Nesse sentido, a educação ambiental crítica possibilita a formação ambiental, social, cultural, 
econômica, ética e moral de agentes que serão capazes de pensar, refletir e agir criticamente. Assim, a 
construção do conhecimento acontece, contemplando os princípios e pressupostos da teoria crítica, 
evidenciando a necessidade de propostas que busquem conceitos progressistas para a questão dos 
cemitérios. 
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